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LEI Nº 10.062, DE 25 DE SETEMBRO DE 2023
Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação da Casa Familiar Rural de Gurupá (ACFAG). 
A AssemblEia Legislativa do Estado do Pará estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Esta-
do do Pará, na forma da Lei nº 4.321, de 03 de setembro de 1970 e suas 
alterações, a Associação da Casa Familiar Rural de Gurupá (ACFAG), CNPJ 
nº 02.746.874/0001-18, com sede na Travessa Doucicleia Torres, nº 72, 
Sala 4 – STR, Centro, com foro na Comarca de Gurupá.
Parágrafo único. A inobservância das disposições legais fará cessar, a qual-
quer tempo, a presente utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 25 de setembro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

	
LEI Nº 10.063, DE 25 DE SETEMBRO DE 2023

Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Colônia de Agricultores e Empreendedores Rurais do Município de Baião e 
Região (CAER-01). 
A AssemblEia Legislativa do Estado do Pará estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, na forma da Lei Estadual nº 4.321, de 03 de setembro de 
1970, a Colônia de Agricultores e Empreendedores Rurais do Município de 
Baião e Região (CAER-01), entidade privada com fins não econômicos e 
beneficente, inscrita no CNPJ nº 03.397.472/0001-18, com sede no Mu-
nicípio de Baião.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 25 de setembro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

	
LEI Nº 10.064, DE 25 DE SETEMBRO DE 2023

Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação Manbol do Estado do Pará (AMPA). 
A AssemblEia Legislativa do Estado do Pará estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como  de utilidade pública para o 
Estado do Pará, na forma da Lei nº 4.321, de 03 de setembro de 1970 e 
suas alterações, a Associação Manbol do Estado do Pará (AMPA), CNPJ nº 
42.728.839/0001-90, com sede e foro na cidade de Belém, Estado do Pará, 
localizada na Rua dos Tambés, nº 424, Bairro da Condor, CEP: 66.033-845. 
§ 1º A entidade de que trata este artigo gozará de todos os benefícios conce-
didos pela legislação vigente às entidades consideradas de utilidade pública. 
§ 2º A inobservância das disposições legais fará cessar, a qualquer 
tempo, a presente utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 25 de setembro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

	
LEI Nº 10.065, DE 25 DE SETEMBRO DE 2023

Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Cooperativa Mista da Agricultura Familiar (COOP - AGRO), do Município de 
Mãe do Rio.
A AssemblEia Legislativa do Estado do Pará estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como  de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, na forma da Lei nº 4.321, de 03 de setembro de 1970 e suas 
alterações, a Cooperativa Mista da Agricultura Familiar (COOP – AGRO), 
CNPJ nº 31.534.476/0001-36, com sede na Rod. BR 010, Km 49, Estrada da 
Ponte Nova Rural, Bairro Zona Rural, no Município de Mãe do Rio, CEP: 68.675-
000, com foro na Comarca de sua jurisdição.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 25 de setembro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

	
LEI Nº 10.066, DE 25 DE SETEMBRO DE 2023

Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação Ella’s.
A AssemblEia Legislativa do Estado do Pará estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o 
Estado do Pará, na forma da Lei nº 4.321, de 03 de setembro de 1970 
e suas alterações, a Associação Ella’s, CNPJ nº 44.255.770/0001-50, 
com sede e foro na Av. G, Quadra 127, Lote 55, Sala 01, CEP: 68.515-
000, no Município de Parauapebas. 
Parágrafo único. A inobservância das disposições legais fará cessar, a qual-
quer tempo, a presente utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 25 de setembro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

	
LEI Nº 10.067, DE 25 DE SETEMBRO DE 2023

Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação dos Pequenos Produtores Rurais, Extrativistas e Pescadores Ar-
tesanais do Município de São Domingos do Capim (APEPA). 

A AssemblEia Legislativa do Estado do Pará estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Esta-
do do Pará, na forma da Lei nº 4.321, de 03 de setembro de 1970 e suas 
alterações, a Associação dos Pequenos Produtores Rurais, Extrativistas e 
Pescadores Artesanais do Município de São Domingos do Capim (APEPA), 
CNPJ nº 04.317.759/0001-53, com sede no Sítio São Pedro, às margens do 
Rio Capim, Zona Rural, com foro na Comarca de São Domingos do Capim.
Parágrafo único. A inobservância das disposições legais fará cessar, a qual-
quer tempo, a presente utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 25 de setembro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

		
LEI Nº 10.068, DE 25 DE SETEMBRO DE 2023

Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, o 
Instituto de Pesquisa do Projeto Cartografando Saberes (IPPCS). 
A AssemblEia Legislativa do Estado do Pará estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarado e reconhecido como de utilidade pública para o Esta-
do do Pará, na forma da Lei nº 4.321, de 03 de setembro de 1970 e suas 
alterações, o Instituto de Pesquisa do Projeto Cartografando Saberes (IPP-
CS), CNPJ nº 41.583.863/0001-16, com sede na Avenida Rômulo Maio-
rana, Bairro do Marco, nº 959, Município de Belém, com foro na Comarca 
de Belém.
Parágrafo único. A inobservância das disposições legais fará cessar, a qual-
quer tempo, a presente utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 25 de setembro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

		
LEI Nº 10.069, DE 25 DE SETEMBRO DE 2023

Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Cooperativa de Mobilidade Grande Belém (CMGB). 
A AssemblEia Legislativa do Estado do Pará estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Esta-
do do Pará, na forma da Lei nº 4.321, de 03 de setembro de 1970 e suas 
alterações, a Cooperativa de Mobilidade Grande Belém  (CMGB), CNPJ nº 
44.223.054/0001-91, com sede SN 10, nº 192, Bairro Cidade Nova, Muni-
cípio de Ananindeua, com foro na Comarca de Ananindeua.
Parágrafo único. A inobservância das disposições legais fará cessar, a qual-
quer tempo, a presente utilidade pública.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 25 de setembro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

	
LEI Nº 10.070, DE 25 DE SETEMBRO DE 2023

Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação Paraense de Engenheiros de Minas (ASSOPEM). 
A AssemblEia Legislativa do Estado do Pará estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como de utilidade pública para o Es-
tado do Pará, a Associação Paraense de Engenheiros de Minas (ASSOPEM), 
fundada em 10 de julho de 2017, dia do Engenheiro de Minas, e registrada 
em cartório no dia 27 de outubro de 2017, pessoa jurídica de direito pri-
vado, sem fins lucrativos, portadora do CNPJ nº 29.077.223/0001-39, com 
sede sito à Universidade Federal do Sul e Sudeste do Pará (UNIFESSPA), 
unidade II, folha 17, quadra 04, lote especial, Bairro Nova Marabá, Municí-
pio de Marabá, CEP: 68.505-080. 
Art. 2º Esta Lei confere à Associação Paraense de Engenheiros de Minas 
(ASSOPEM) a obtenção de benefícios gerados pela legislação pertinente, 
nos programas, ações e serviços prestados pelo Poder Público, inclusive, 
celebração de convênios e parcerias, envolvendo recursos públicos. 
Art. 3º Os direitos assegurados à Associação Paraense de Engenheiros de Mi-
nas (ASSOPEM), neste diploma, serão mantidos enquanto perdurarem as ati-
vidades constantes em seu estatuto social.
Art. 4º Esta Lei obriga a beneficiada ao fiel cumprimento do que dispõe a 
Lei Estadual nº 4.321, de 03 de setembro de 1970, alterada pela Lei nº 
5.713, de 7 de janeiro de 1992 e, também, pela Lei nº 5.823, de 17 de 
fevereiro de 1994.
Art. 5º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 25  de setembro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado

		
LEI Nº 10.071, DE 25 DE SETEMBRO DE 2023

Declara e reconhece como de utilidade pública para o Estado do Pará, a 
Associação Cultural Explosão Jovem (ACEJ), no Município de Tracuateua. 
A AssemblEia Legislativa do Estado do Pará estatui e eu sanciono 
a seguinte Lei:
Art. 1º Fica declarada e reconhecida como  de utilidade pública para o 
Estado do Pará, na forma da Lei nº 4.321, de 03 de setembro de 1970 
e suas alterações, a Associação Cultural Explosão Jovem (ACEJ), pessoa 
jurídica de direito privado, sem fins lucrativos, portadora do CNPJ nº 
03.651.069/0001-73, com sede e foro na Rua Tertuliano Gomes, nº 145, 
Bairro Nazaré, Município de Tracuateua.
Art. 2º Esta Lei entra em vigor na data de sua publicação.
PALÁCIO DO GOVERNO, 25 de setembro de 2023.

HELDER BARBALHO
Governador do Estado


